PARECER No 1539, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE AS EMENDAS DE PLENÁRIO NºS 16 E 17, APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 79, DE 2019
Por meio da Mensagem A-nº 109/2019, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 79, de 2019, que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores que especifica, e dá providências correlatas.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado. 
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 15 (quinze) emendas e 2 (dois) substitutivos.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do trabalho, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Ocorrida a reunião conjunta, as Comissões supracitadas concluíram por emitir parecer favorável à aprovação do projeto e contrário às emendas e substitutivos apresentados.

Iniciada a discussão do presente projeto em plenário, foram apresentadas emendas nos termos do art. 175, inciso II do Regimento Interno.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar as referidas emendas apresentadas, conforme prevê o art. 53, parágrafo único do Regimento Interno.
DO PROJETO

O projeto versa sobre a reclassificação, mediante lei complementar, dos vencimentos e salários dos servidores que atuam na área de segurança pública estadual, notadamente, classes e carreiras dos Policiais Militares, Policiais Civis, Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária e Agentes de Segurança Penitenciária, tudo em conformidade com a permissão contida no inciso XVI e §§ do artigo 24, e no “caput” e § 1° do artigo 25, ambos da Constituição Federal, bem como nos artigo 1° e 2° da Lei Complementar n° 207, de 05 de janeiro de 1979.
DAS EMENDAS APRESENTADAS
Conforme relatamos, foram apresentadas duas emendas com fulcro no art. 175, inciso II do Regimento Interno, que passamos a examinar.

A emenda de plenário nº 16 pretende, em síntese, elevar para 10% (dez por cento) o percentual de reclassificação dos vencimentos e salários dos integrantes das carreiras que especifica. 
De forma similar, a emenda de plenário nº 17 pretende, resumidamente, aumentar os valores da reclassificação de salários e vencimentos de algumas carreiras que especifica.
Embora reconhecidos os méritos dos autores das emendas, vislumbramos impedimento ao acolhimento das mesmas, visto que a competência para legislar sobre a matéria é exclusiva do Senhor Governador, nos termos do disposto no artigo 24, § 2º, combinado com o artigo 47, inciso II, ambos da Carta Paulista.  
Da mesma forma, as modificações previstas nas presentes emendas de plenário resultariam em grande impacto financeiro, que não foi inicialmente previsto.

CONCLUSÃO
Diante do exposto, somos contrários às emendas de plenário nº 16 e 17.
a) Daniel Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário às emendas de plenário nºs 16 e 17.

Sala das Comissões, em 13/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Carla Morando – Tenente Nascimento – Tenente Nascimento – Mauro Bragato – Coronel Telhada – Alex de Madureira – Roque Barbiere – Delegado Olim – André do Prado – Ricardo Mellão – Daniel Soares – Thiago Auricchio – Heni Ozi Cukier – Roberto Morais – Cezar – Carlos Cezar – Carlos Cezar – Gilmaci Santos – Gilmaci Santos – Gilmaci Santos – Adalberto Freitas – Marcio da Farmácia – Janaina Paschoal 

